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Sindicato busca o diálogo
para resolver pendências

Enquanto representante dos trabalhadores de 20 em-
presas do setor de energia, a direção do Sintergia sempre
procura o diálogo como forma de resolver eventuais di-
vergências, o que tem se mostrado como a melhor fórmu-
la de garantir a satisfação dos trabalhadores e atender aos
objetivos empresariais.

Nesse sentido, a direção do Sintergia agradece a parti-
cipação dos trabalhadores, que têm nos trazido suas rei-
vindicações, confiando no Sindicato como seu represen-
tante e aprovando sua atuação.

Até por isso, além de apurar as denúncias que tem re-
cebido dos trabalhadores, o Sindicato entrou em contato
com a empresa reivindicando a marcação de reunião para

discutir as pendência e procurar soluções a curto prazo.
Que fique claro, a direção do Sintergia não negocia

com a empresa sem a presença dos trabalhadores, nem
toma qualquer decisão sem consultar a categoria em As-
sembléia.

No dia 5 de fevereiro, a Comissão se reuniu com Mar-
cos Santos — representante da empresa nas negociações
— e encaminhou as reivindicações dos trabalhadores, co-
brando mais uma vez as questões da produtividade, PLR
e horas extras.

Embora não tenha apresentado nenhuma proposta con-
creta a empresa se comprometeu a marcar uma nova reu-
nião para tratar destes assuntos.

Segundo o Acordo Coletivo de Trabalho (ACT), o pagamento do vale transporte e tíquete
restaurante deve ser feito no inicio do mês, o que, infelizmente, não está ocorrendo.

O Sindicato quer, ainda, a regularização no que se refere às rescisões e vai cobrar isso na próxima
reunião.

PLR, produtividade e H.E.
No que diz respeito à PLR, produtividade e horas extras,

em reunião realizada no dia 21 de outubro do ano
passado, a empresa pediu ao sindicato para apresentar
um calendário de reuniões para novembro do mesmo
ano. O Sindicato fez a sua parte e apresentou o
calendário, mas não foi recebido para as negociações.

Diante disso, a Comissão pediu uma reunião para
apresentar à empresa sua proposta quanto às

Conjuntura e responsabilidade
A posição da direção do Sintergia é de que a empresa deve contratar trabalhadores e não demitir, já

que no momento a população vem reclamando dos serviços, principalmente pelos apagões enfrentados
pelos consumidores do Rio de Janeiro.

No entanto, a empresa vem demitindo e desrespeitando os direitos dos trabalhadores com o não
pagamento de alguns direitos, como a multa com que ela é obrigada a a indenizar os trabalhadores
após o prazo de dez dias para a homologação, além de outros

reivindicações da PLR, produtividade e horas extras. A
empresa alegou que não poderia nos atender no mês
de março, argumentando que a Light pode não renovar
o seu contrato.

Embora essa hipótese seja muito remota, o Sindicato
resolveu atendê-la, mas deixando claro que não vamos
abrir mão dos nossos direitos no Acordo Coletivo que
ainda está em vigor.

Vales, tíquetes e rescisões



O Brasil não caiu diante da crise internacional gerada
pela ciranda financeira impulsionada pelas políticas
neoliberais implantadas mundo a fora nos anos oitenta e
noventa, inclusive no nosso. A tese do Estado mínimo e
do mercado máximo faliu juntamente com alguns dos seus
formuladores. O neoliberalismo enquanto política econô-
mica e de Estado gerou crises proporcionais ao grau de
implementação adotada em cada país.

No Brasil, com o governo Lula e a retomada do papel
do Estado na gestão da economia, com o fortalecimento
do BNDES, da Caixa, do Banco do Brasil, da Petrobras,
do Sistema Eletrobrás, com a redução do endividamento
público e ampliação das reservas cambiais, juntamente
com as políticas de ampliação do crédito produtivo, in-
clusive subsidiado, a industria, agricultura, construção ci-
vil, construção naval, às obras de infra-estrutura com ex-
pansão das obras públicas, combinado com a simplifica-
ção e redução da carga tributária, crédito facilitado e mer-
cado público para as micros e pequenas empresas e em-
preendedores individuais, somado ainda com a valoriza-
ção do salário mínimo e o fortalecimento das políticas
públicas, alcançamos um período de crescimento econô-
mico com distribuição de renda, onde cresce o emprego e
o empreendedorismo formal.

Excluindo 2009 que apresentou uma leve retração de
0,2%, o PIB brasileiro vem crescendo em média de 5% ao
ano desde 2004 e este ano pode chegar a 6%. De 2004 a
2010 o PIB cresceu 30%, uma média de 4,3% ao ano. O
PIB per capita que registra o crescimento da riqueza divi-
dido pelo número de habitantes, ou seja, o ganho real da
economia por habitante, cresceu nesse período 20,5%, mé-
dia anual de 3%.

O rendimento médio real da população ocupada cres-
ceu 14,3% em seis anos, crescendo de R$ 1.181,90 em
2003 para R$ 1.350,33 em 2009. Os dados demonstram
que o crescimento real do rendimento médio dos traba-
lhadores (14,3%) foi 6 pontos percentuais menor do cres-
cimento do PIB per capita (20,5%) no período até 2009;
considerando que o período do PIB per capita projetado
refere-se de 2004 a 2010, constata-se que para o rendi-
mento médio real acompanhar o crescimento do PIB per
capita, o salário médio dos trabalhadores precisaria cres-
cer – ter ganho real, de 6% em 2010; o aumento do salário
mínimo chegou perto, com ganho real de 5,44% neste ano,
passando de R$ 465,00 para R$ 510,00 – totalizando 9,68%
de aumento, incluindo o IPCA acumulado de 4,02% dos
meses de março/2009 a janeiro/2010.

No caso do Estado e dos serviços públicos, além do
crescimento do PIB per capita, o crescimento da receita
pública e a redução da Despesa Total de Pessoal - DTP em
relação ao percentual da Receita Corrente Líquida - RCL,
criam condições, “nunca tidas na história dos últimos trinta
anos desse País” para aumento real vigoroso nos salários
dos trabalhadores do serviço público.

A RCL da União, dos Estados e dos Municípios - dis-

ponível no site do Tesouro Nacional, cresceu de forma
real em média anual de 6 a 7% nos últimos anos. Com o
crescimento da receita muito acima das despesas com pes-
soal, o percentual da RCL gasto com DTP vem caindo nos
últimos anos. Os Municípios reduziram de uma média de
45% em 2006 para 43% em 2009. Os Estados reduziram
de uma média de 43% em 2006 para 41% em 2009. A
União, segundo dados do DIEESE, a média de 48% de 95
a98, foi reduzida para 36% de 99 a 02 e para 30% de 2003
a 2008.

Estamos vivendo o terceiro ajuste fiscal do setor públi-
co nos últimos vinte anos.

A partir da Constituição de 1988, no início dos anos
90, com o Regime Jurídico Único- RJU e o Regime Pró-
prio de Previdência dos Servidores Públicos - RPPS com
a redução drástica da contribuição previdenciária patro-
nal de 22% para zero no fluxo de caixa ou para 4 ,5 ou 8%
nos fundos de previdência, juntamente com o parcelamento
em 240 meses das dívidas com o INSS, tivemos um ajuste
fiscal irresponsável com o futuro, herança que estamos
enfrentando com a problemática previdenciária atual com
tendência de agravamento.

Em 2000, na onda do Estado mínimo, o ajuste fiscal
foi efetivado com a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF
e a imposição de limites para o gasto de pessoal diante do
baixo crescimento econômico e a asfixia das finanças pú-
blicas, fixando o gasto máximo da RCL com DTP do po-
der executivo em 54% para os Municípios, 49% para os
Estados e 40,9% para a União. Agora estamos vivendo o
ajuste fiscal pelo crescimento da receita pública, em parte
pelo crescimento da carga tributária - de 30,3% do PIB
em 2000 para 34,42% em 2008 e parte pelo crescimento
da economia.

Entre os limites da LRF e a realidade atual cresce um
espaço significativo para o crescimento das políticas pú-
blicas com a contratação de novos servidores – professo-
res, médicos, técnicos, serviços operacionais..., e para o
ganho real aos salários dos trabalhadores(as) do serviço
público. Nos Municípios, entre o limite de 54% da LRF e
o percentual médio de 43% em DTP, sobra uma margem
de 11% da RCL; Nos Estados, entre o limite de 49% da
LRF e o percentual médio de 41% em DTP, sobra uma
margem de 8% da RCL; Na União, entre o limite de 40,9%
da LRF e o percentual de 30% em DTP, sobra uma mar-
gem de 10,9% da RCL.

Considerando que a RCL real crescerá em pelo menos
mais 6% em 2010, a margem de crescimento da DTP na
administração pública, entre o permitido pela LRF e o va-
lor praticado é de pelos 30% sobre o valor de 2009, tendo
em vista que para implicar em aumento de 1% na RCL, a
DTP precisa crescer mais de 2%, porque a DTP represen-
ta menos da metade da RCL.

É por isso que não é exagerado defender e lutar por um
ganho real de 10% nos salários dos (as) trabalhadores (as)
em 2010.

CUT defende ganho real
Escrito por Lizeu Mazzioni, secretário de Comunicação da CUT-SC


